
PARECER N.º
4239, DE 2008
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre a Moção n.º 40, de 2008.

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República para que determine ao Ministério da Saúde a realização dos estudos necessários, com urgência, a fim de que seja editada medida que estabeleça prioridade para os hospitais filantrópicos que mantenham convênio SUS e Santas Casas de Misericórdia quando da formalização de convênios e/ou contratação de instituição ou empresa para prestação de serviços hospitalares para atendimento médico de urgência e emergência na modalidade de Pronto-Socorro Hospitalar no âmbito municipal, bem como seja dada preferência a estas entidades na transferência de recursos financeiros oriundos do SUS e de outras fontes do âmbito municipal e estadual.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 83.ª a 87.ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4.º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é evitar que municípios paulistas recorram à terceirização dos serviços públicos de saúde, especialmente da prestação de serviços hospitalares para atendimento médico de emergência no âmbito do SUS.

O autor relata, em sua justificativa, o caso da Prefeitura de Jacareí, que terceirizou os serviços prestados no pronto-socorro da Santa Casa de Misericórdia do Município.

A prática, revelada por vários municípios paulistas, de recorrer à terceirização dos serviços de saúde pública viola o disposto no artigo 199, § 1º, da Constituição Federal, que estabelece que as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

No mesmo sentido, a Lei Federal nº 8080, de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, determina, no “caput” do artigo 24, que o Sistema único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada em caráter complementar, ou seja, quando “as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área”. Essa participação complementar dos serviços privados será realizada mediante contrato ou convênio, observadas as normas de direito público (art. 24, parágrafo único), sendo dada preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos (art.25).  

Realmente, transferir para a iniciativa privada o desempenho integral das atividades-fim na área da saúde pública, e não em caráter complementar, como determina a Constituição Federal, revela-se uma medida temerária ao interesse público.




Por fim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Saúde e Higiene o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 40, de 2008 a seguinte redação:
“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine, por meio dos órgãos competentes, a realização urgente de estudos e medidas destinados a combater a prática da terceirização dos serviços públicos de saúde, bem como assegurar a preferência de instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos, como as Santas Casas de Misericórdia, na celebração de convênios com Municípios para a prestação de atendimento médico de urgência e emergência na modalidade de Pronto-Socorro no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).”
Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 40, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.
É o nosso parecer.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer do relator,  nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, ficando prejudicada a moção em sua redação final.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

João Barbosa – Marcos Martins – Celso Giglio – Analice Fernandes – Adriano Diogo
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